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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 480/2025 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 84/2025 

PROCESSO Nº 208/2025 
 
Aos 4 de Dezembro de 2025, na sede do Município de Mandaguari/PR, situada a Avenida 
Amazonas, 500, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MANDAGUARI, inscrita no CNPJ nº 
76.285.345/0001-09, situada na Praça do Três Poderes nº 500, centro, neste ato 
representada pela Prefeito Municipal, Sra. Enfª IVONÉIA DE ANDRADE APARECIDO 
FURTADO, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade n. 4.291.301-4 e inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. CPF/MF nº 539.360.609-59, residente e 
domiciliada na cidade de Mandaguari – PR e do outro lado a empresa K. LUMERTZ 
CARDOSO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 38.311.637/0001-71, com endereço na Rua 
Reduzino Tristao de Melo, 87, Parque das Avenidas, CEP: 88960-000, na cidade de 
SOMBRIO/SC, neste ato representada por sua representante legal, a Senhora KAUANY 
LUMERTZ CARDOSO, inscrita no CPF sob o nº. 009.574.369-39, nos termos da Lei Federal 
n. 14.133/21 e alterações posteriores todos representados conforme documento de 
credenciamento ou procuração inserta nos autos, resolvem registrar os preços, 
conforme decisão exarada no processo administrativo supracitado devidamente 
HOMOLOGADO, consoante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.  O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
destinado às Secretarias solicitantes, pelo período de 12 (doze) meses. Tudo em 
conformidade com as especificações constantes no Edital, nas condições definidas 
no ato convocatório, seus anexos, propostas de preços e demais documentos, Atas 
do Processo e Licitação acima descrita, os quais integram este instrumento 
independente de transcrição, pelo prazo de validade do presente contrato. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E PRAZO DA VALIDADE 

2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de MENOR 
PREÇO POR ITEM, inscrito na Ata do Processo e Licitação descritos acima e de acordo 
com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este 
instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade do registro, 
conforme segue: 
 

LOTE ITEM DESCRICAO MARCA UN QTDE. VLR. 
UNIT. 

VLR. 
TOTAL. 

26 1 DISCO MAGNÉTICO 
- ssd 480GB 
interface: SATA Rev. 

CEAMERE UNID 49 209,00 10.241,00 
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3.0 
35 1 MEMÓRIA RAM 

DDR4 - 8GB 
2400MZ 

CEAMERE UNID 63 95,00 5.985,00 

69 1 UNIDADE DISCO - 
HD SSD NVMe 

CEAMERE UNID 15 232,00 3.480,00 

 

2.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos a cada 90 
(noventa) dias com os praticados no mercado e assim controlados pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR. 
2.2.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução dos 
preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as  negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do  art. 
124 da Lei n° 14.133/21. 
2.2.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observando-
se o seguinte: 
a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
b) A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
2.2.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
2.2.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
2.2.4. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro 
de que trata a cláusula sexta, a comprovação deverá ser feita por meio de 
documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente pactuados, 
mediante juntada da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da 
proposta e do momento do pleito, sob pena de indeferimento do pedido. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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2.2.5. A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado, banco de dados, 
índices ou tabelas oficiais e ou outros meios disponíveis para levantamento das 
condições de mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação 
de preço máximo a ser pago pela administração. 
2.2.6. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a ser firmada entre a Prefeitura Municipal de 
Mandaguari e o vencedor do certame, terá validade DE 12 (DOZE) MESES, a partir da 
data de sua assinatura, prorrogáveis por igual período. 
2.2.7. OS CONTRATOS celebrados decorrentes da Ata de Registro de Preços têm prazo 
de vigência de 12 meses, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/21. 
2.2.8. Os contratos deverão ser assinados no prazo de validade da ata de registro de 
preços. 
2.2.9. Os contratos decorrentes desta ata poderão ser alterados, observado o 
disposto nos artigos 124 a 136 da Lei nº 14.133/21. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos órgãos ou entidades da 
Administração Municipal relacionadas no objeto desta Ata; 
3.2. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelas Secretarias 
Municipais, por escrito e dentro do prazo e validade do registro de preços, de acordo 
com as suas necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja 
inferior ao total requisitado. 
3.3. Constatada a necessidade dos serviços/produtos, o Município de Mandaguari, 
através da Diretoria de Contabilidade, procederá à emissão da respectiva nota de 
Empenho de Despesa e ordem de compra em nome do licitante, relacionando-se o(s) 
produto(s) pretendido(s) e sua(s) quantidade(s), bem como o respectivo preço 
conforme registrado em ata, devendo a execução dos serviços ser realizada conforme 
prazo estabelecido no edital, a partir do recebimento da respectiva ordem de 
compra. 
CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1. Compete ao Órgão gerenciador: 
4.1.1. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
4.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelos Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 
4.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 
4.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de comissão/servidor designado; 
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4.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento 
do serviço, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
4.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do serviço contratado, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.1.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo. 
4.1.8. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os produtos em desacordo 
com as especificações técnicas exigidas. 
4.2. Compete ao Promitente Fornecedor: 
4.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
4.2.2. No valor dos serviços deverão estar inclusos todos os encargos e custos, diretos 
e indiretos, que incidam sobre o mesmo; 
4.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios, ainda que ocultos e danos decorrentes do 
objeto contratado; 
4.2.4. Retirar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os serviços em que se verifiquem danos, avarias e/ou defeitos, bem como 
providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 horas, contados da 
notificação do município. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
4.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
4.2.6. Realizar toda a manutenção no que compete a: reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais de qualidade que não condiz com o edital. 
4.2.7. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
CONTRATANTE. 
4.2.8. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas 
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados. 
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4.2.9. Não poderá ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes 
deste contrato, sem a prévia e expressa concordância do CONTRATANTE. 
4.2.10. Cumprir todas as obrigações constantes no presente termo de referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.12. Comunicar por escrito e imediatamente ao Contratante, qualquer motivo que 
impossibilite a prestação do serviço nas condições pactuadas; 
4.2.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 
4.2.14. Manter-se, durante toda a vigência desta contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na contratação; 
CLÁUSULA QUINTA - DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
5.1. O contrato será utilizado para aquisição do respectivo objeto, pelos órgãos e 
entidades da Administração Municipal. 
5.2. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante recebimento da nota de 
Empenho, formalizado pelo órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 
unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, 
o carimbo e a assinatura do responsável. 
5.3. Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os produtos solicitados, ou 
o quantitativo total requisitado ou parte dele, deverá comunicar o fato ao órgão 
gerenciador, por escrito. 
5.4. O fornecedor ficará obrigado a atender as ordens de fornecimento efetuadas 
dentro do prazo de validade do contrato, mesmo se a execução dos serviços/entrega 
dos itens ocorrer em data posterior ao seu vencimento. 
5.4.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias após a emissão da nota de 
empenho, sem qualquer despesa para o município, tais como: frete, encargos 
trabalhistas, previdenciários, seguro, alimentação e quaisquer despesas inerentes à 
execução dos serviços, seguindo o cronograma de execução emitido pela Secretaria 
solicitante.  
5.4.2. Não serão aceitos produtos e serviços em desacordo com as especificações 
constantes do presente Termo de Referência. 
5.4.3. Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, além das 
determinações deste edital, se a detentora do contrato não atender às ordens de 
fornecimento, após devido processo administrativo em que será assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
5.4.4. As quantidades para fornecimento serão solicitadas pelas Secretarias 
Municipais, por escrito e dentro do prazo e validade do contrato, de acordo com as 
suas necessidades, respeitando o limite máximo, sendo facultado ao licitante 
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fornecer o quantitativo em função de sua capacidade de fornecimento, caso esta seja 
inferior ao total requisitado. 
5.5.  A Detentora do contrato obriga-se a executar os serviços, descritos no presente 
contrato, em conformidade com as especificações descritas na proposta de Preços, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 
conformidade com as referidas especificações. 
5.5.1. Serão recusados os serviços, que não atendam as especificações constantes no 
edital e/ou que não estejam adequados para o uso. 
5.6. É de responsabilidade da empresa Detentora do contrato todos os encargos 
fiscais, trabalhistas, previdenciários e outros inerentes ao cumprimento do objeto 
deste certame, ficando o Município isento de qualquer responsabilidade civil ou 
criminal. 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1.  O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será 
efetuado mediante crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias, conforme o 
recebimento definitivo do produto, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente, de acordo dispõe o art. 92, V e VI da 
Lei n° 14.133/21 e alterações. 
6.2. Os pagamentos somente serão efetuados após a comprovação, pela 
fornecedora, de que se encontra regular com suas obrigações abaixo: 

6.2.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito 
de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Economia, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Federal e com as contribuições sociais previstas nas 
alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991. 

6.2.2. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF, emitido pela 
Caixa Econômica Federal – CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço. 

6.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelos 
portais da Justiça do Trabalho  (Tribunal Superior do Trabalho, Conselho 
Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho). 
6.3.  Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento 
será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
6.4. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão, a seu critério, 
poderá devolvê-la, para as devidas correções. 
6.5. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, 
para fins de atendimento das condições contratuais. 
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6.6. Na pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade 
ou inadimplência contratual o valor será descontado da fatura ou créditos existentes 
em favor da fornecedora. 
6.7. A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e contribuições sobre 
todos os pagamentos devidos à fornecedora classificada. 
6.8. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de 
compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte 
fórmula: 
EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I =  (TX)     I = (6/100)    I = 0,00016438365 
      365              365 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos da presente Ata de Registro 
de Preços correrão a cargo dos Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas 
de Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas notas de empenho, 
contrato ou documento equivalente, observadas as condições estabelecidas no 
edital e ao que dispõe o artigo 95, da Lei n. º 14.133/21. 
CLÁUSULA OITAVA - MULTAS/PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, 
definidas neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas: 
a). De 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível 
aceita pela Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido, ainda que não tenha havido 
processo de licitação. 
b). 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na prestação do serviço do 
objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, limitada 
a 20%; 
c). O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será 
contado em dias corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo 
ajustado; 
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d). 10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual, exceto prazo de entrega; 
d). Caso a vencedora não efetue a entrega do objeto licitado, incidirá multa de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total 
do objeto, sem prejuízo das outras sanções cabíveis. 
e). a multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de 
cobrança administrativa ou judicial. 
8.2. Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Municipal pelo 
prazo de até 03 (três) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
I – Der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
II – Der causa à inexecução total do contrato; 
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV – Não mantiver a proposta, salvo em caso de fato superveniente, devidamente 
justificado; 
V – Deixar de celebrar o contrato ou de entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
8.3. Poderá sofrer pena de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo de 3 
(três) a 6 (seis) anos sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que: 
I -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame; 
II – Prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
III – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V – Praticar qualquer um dos atos lesivos à Administração Pública Nacional ou 
Estrangeira, conforme previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/13. 
CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇO 

9.1. Durante a vigência deste contrato, os valores da proposta serão fixos e não 
reajustáveis por período mínimo de 01 (um) ano, contado da publicação do contrato 
ou do último reajuste acordado, a partir do qual se poderá reajustá-los objetivando 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, mediante a 
aplicação do Índice IPCA acumulado no ano corrente. 
9.2. A revisão do preço original do contrato dependerá da efetiva comprovação do 
desequilíbrio, das necessidades justificadas, dos pronunciamentos dos setor e 
técnico e jurídico e da aprovação da autoridade competente; 
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9.3. Caso no decorrer da vigência do contrato haja supressão ou aumento de preços 
será permitido o reequilíbrio econômico financeiro, conforme previsão legal. 
9.3.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços poderá ser efetuada por 
iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa contratada, desde que 
apresentadas as devidas justificativas e comprovações. 
 9.3.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 
praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente 
registrado. 
9.4. Para se habilitar à revisão dos preços o interessado deverá formular pedido 
dirigido ao Pregoeiro Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de 
até 10 (dez) dias contados da data da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, 
devidamente fundamentado e acompanhado dos seguintes documentos: 
 I – Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores 
dos preços originalmente registrados, devidamente assinada sobre carimbo da 
empresa; 
II – Cópia das notas fiscais dos elementos formadores do novo preço. 
9.5. Sendo procedente o requerimento da empresa detentora do contrato, o 
equilíbrio econômico financeiro será concedido a partir da data do protocolo do 
pedido; 
9.6. A contratada não poderá interromper a entrega dos produtos durante o período 
de tramitação do processo de revisão dos preços. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

10.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. Para os propósitos desta cláusula, devem ser evitadas e inibidas as 
seguintes práticas: 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 
processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conclusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
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e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na cláusula deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EFICÁCIA 

11.1.  O presente contrato somente terá eficácia após a publicação do respectivo 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas, no diário oficial do município e 
na página eletrônica www.mandaguari.pr.gov.br. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de MANDAGUARI para dirimir quaisquer dúvidas 
ou questões oriundas do presente instrumento. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. O recebimento e a fiscalização dos serviços serão realizados pelos servidores 
membros da Comissão de Recebimento de Bens, de acordo com o seguinte: 
PAULO HENRIQUE DE PAULA ORSI. 
 
Mandaguari/PR, 4 de Dezembro de 2025. 
 
 
 
 

Enfª IVONÉIA DE ANDRADE AP° FURTADO KAUANY LUMERTZ CARDOSO 
PREFEITA MUNICIPAL K. LUMERTZ CARDOSO 

 
TESTEMUNHAS: 
 
...................................................................          
Nome:                                                           
RG.: 
 
.................................................................. 
Nome:                                                           
RG.: 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 84/ 2025 
 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 480/2025 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MANDAGUARI Estado do Paraná, com sede na Praça dos 
Três Poderes 500, inscrito no CNPJ/MF Nº 76.285.345/0001-09, neste ato representado 
pela Prefeita Municipal em pleno exercício de seu mandato e funções Sra. IVONÉIA DE 
ANDRADE APARECIDO FURTADO, portador da Cédula de Identidade Nº 4.291.301-4 e do 
CPF/MF Nº 539.360.609-59. 
 
CONTRATADO: K. LUMERTZ CARDOSO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 38.311.637/0001-
71, com endereço na Rua Reduzino Tristao de Melo, 87, Parque das Avenidas, CEP: 
88960-000, na cidade de SOMBRIO/SC, neste ato representada por sua representante 
legal, a Senhora KAUANY LUMERTZ CARDOSO, inscrita no CPF sob o nº. 009.574.369-39. 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
 
VALOR: 19.706,00. 
 
FORO: Comarca de Mandaguari, estado do Paraná. 
 
 
 

Mandaguari/PR, 4 de Dezembro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

Enfª IVONÉIA DE ANDRADE AP° FURTADO KAUANY LUMERTZ CARDOSO 
PREFEITA MUNICIPAL K. LUMERTZ CARDOSO 

 

 


